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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
2ª CÂMARA DE COORDENAÇÃO E REVISÃO - CRIMINAL

ATA DA OCTINGENTÉSIMA QUADRAGÉSIMA NONA SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DE REVISÃO DE JUNHO DE 2022

Aos vinte  dias  do  mês de  junho  do  ano  de dois  mil  e  vinte  e  dois,  reuniu-se  o  colegiado  da  2ª  Câmara  de
Coordenação e Revisão, em sessão extraordinária,  realizada conforme o art.  15 do Regimento Interno da 2ª CCR,
convocada e presidida pelo Coordenador, Dr. Carlos Frederico Santos, da qual participaram os membros titulares Dra.
Luiza Cristina Fonseca Frischeisen e Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino. Na ocasião, deliberou-se o seguinte
processo:

Relatora: Dra. Luiza Cristina Fonseca Frischeisen

No  processo  de  relatoria  da  Drª.  Luiza  Cristina  Fonseca  Frischeisen  participaram da  votação  o  Dr.  Carlos
Frederico Santos, titular do 1º Ofício; e o Dr. Francisco de Assis Vieira Sanseverino, titular do 3º Ofício.

001. Expediente: JF-PPR-5001243-94.2022.4.03.6112-
APN - Eletrônico 

Voto: 2670/2022 Origem: JUSTIÇA FEDERAL - 12ª 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA - 
PRESIDENTE PRUDENTE/SP

Relator(a): Dr(a) LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Ementa: INCIDENTE  DE  ACORDO  DE  NÃO  PERSECUÇÃO  PENAL.  CRIME  DE  TRÁFICO
INTERNACIONAL DE DROGAS (LEI 11.343/2006, ART. 33,  CAPUT, C/C ART. 40,  INCISO I).
RECUSA DO MPF EM OFERECER O ANPP. RECURSO DA DEFESA. APLICAÇÃO DO ART. 28-
A,  §  14,  DO CPP.  HIPÓTESE DE NÃO PREENCHIMENTO DE REQUISITO EXIGIDO PARA
CELEBRAÇÃO DO ACORDO. PENA MÍNIMA SUPERIOR A 4 ANOS. PROSSEGUIMENTO DA
AÇÃO PENAL. 1. Trata-se de incidente de acordo de não persecução penal instaurado no âmbito
de ação penal em que o investigado F.J.F.P. foi denunciado pela suposta prática do crime de
tráfico internacional de drogas, descrito no art. 33, caput, c/c o art. 40, incisos I e V, ambos da Lei
nº  11.343/06.  2.  Segundo  a  peça  acusatória,  em  circunstâncias  de  tempo  e  local  não
perfeitamente apuradas, mas em datas imediatamente anteriores a 2/5/2022, inclusive nesta, o
imputado  F.J.F.P.,  agindo  com  consciência  e  vontade,  num  contexto  de  transnacionalidade,
importou  do  Paraguai,  trouxe  consigo,  guardou  e  transportou,  com  finalidade  de  entrega  a
consumo de terceiros, 10,580 Kg (dez quilogramas, quinhentos e oitenta gramas) de substância
entorpecente  vulgarmente  conhecida  como  maconha,  droga  alucinógena,  que  determina
dependência  física  e  psíquica,  sem  autorização  e  em desacordo  com  determinação  legal  e
regulamentar,  já  que  referida  substância  se  encontra  relacionada  na  Lista  de  Substâncias
Psicotrópicas de Uso Proscrito no país,  constante da Portaria SVS/MS nº 344, de 12/5/1998,
conforme termo de apreensão nº 136/2021 e auto de exibição e apreensão (doc. 249874007),
auto de constatação preliminar (doc. 249874007) e exame químico-toxicológico nº 140.749/2022
(doc. 250250418). Nesse contexto, apurou-se que, após ser contratado pelo valor de R$ 3.000,00,
por pessoa que não teria se identificado, o denunciado se deslocou de ônibus de São José dos
Campos/SP até Ponta Porã/MS. Após finalizar a negociação no Paraguai,  F.J.F.P. recebeu em
Ponta Porã/SP, de uma pessoa que teria se identificado apenas por G., os tabletes de maconha.
Depois embarcou em um ônibus da empresa Viação Motta Ltda. com destino à São Paulo/SP, de
onde  seguiria  até  São  José  dos  Campos/SP,  local  em que  a  droga  seria  entregue.  No  dia
2/5/2022, por volta das 21h40min, na Rodovia Raposo Tavares, SP-270, altura do Km 587, no
município de Presidente Bernardes/SP, policiais militares deram ordem de parada ao ônibus que
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fazia  o  itinerário  Ponta  Porã/MS São Paulo/SP.  Durante  fiscalização  no  bagageiro  inferior  do
ônibus,  com o auxílio  de cães farejadores,  os policiais  localizaram uma mala com forte  odor
característico de maconha. Por meio do controle de bagagem do ônibus, constataram que aquela
mala  pertencia  ao  acusado.  No  interior  da  mala  foram  encontrados  11  (onze)  tabletes  de
maconha.  3.  O  Procurador  da  República  deixou  de  oferecer  o  acordo,  aduzindo  que,  pelo
panorama exposto, não há se falar em aplicação da causa de diminuição prevista no § 4º do art.
33 da Lei nº 11.343/06, pois se trata de preso flagrado com grande quantidade de entorpecente e
o modus operandi narrado pelo próprio acusado é típico de organização criminosa. 4. Remessa
dos autos a esta 2ª CCR a pedido da defesa, nos termos do art. 28-A, § 14, do CPP, pelo Juízo da
1ª  Vara  Federal  de  Presidente  Prudente/SP.  5.  Na  presente  hipótese,  a  denúncia  tipificou  a
conduta do acusado no art. 33, caput, c/c art. 40, incisos I e V, ambos da Lei nº 11.343/06. A pena
mínima cominada ao ilícito descrito no art. 33 é de 5 anos de reclusão que, acrescida da fração
mínima da causa de aumento prevista no art. 40, I (1/6 = 10 meses), totaliza 5 anos e 10 meses.
Assim, considerada a classificação jurídica indicada na denúncia, observa-se que a pena mínima
cominada ao crime supera o limite estabelecido no art. 28-A do CPP (pena mínima inferior a 4
anos).  6.  Mesmo que  se  aplique  a  causa  de  diminuição  prevista  no  §  4º  do  art.  33  da  Lei
11.343/06 ao presente caso, o fato de o réu ser primário e não possuir registros de antecedentes
criminais não justifica, por si só, a aplicação da referida causa de diminuição em seu patamar
máximo, sendo necessário analisar as demais circunstâncias do crime. 7. Segundo o Procurador
oficiante,  considerando-se  a  dinâmica  dos  fatos,  não  é  crível  que  o  acusado  não  integre
organização criminosa e que não ostente vasta confiança desta ou,  ao menos, que estivesse
desenvolvendo  atividade  essencial  à  manutenção  das  atividades  dela.  Registre-se,  nesse
particular:  a natureza e a  quantidade de entorpecente apreendido em posse do acusado e a
logística  empregada  para  que  recebesse  e  entregasse  a  droga  no  destino,  que  incluiu  sua
contratação pelo valor de R$ 3.000,00, tendo recebido R$1.500,00 antecipados; deslocamento de
ônibus de São José dos Campos/SP até Ponta Porã/MS; negociação no Paraguai e recebimento
dos mais de 10 Kg (dez quilogramas) de maconha em Ponta Porã/SP de uma pessoa que teria se
identificado  apenas por  G.;  embarque em um ônibus  com destino  à  São Paulo/SP,  de  onde
seguiria até São José dos Campos/SP, local em que a droga seria finalmente entregue. 8. Nesse
contexto, é forçoso concluir, de fato, que o acusado integra organização criminosa destinada ao
tráfico internacional de entorpecentes, por gozar de ampla e recíproca confiança do narcotráfico
no transporte de elevada quantidade de droga e previamente planejada, razão pela qual não há
se falar em aplicação da causa de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da Lei nº 11.343/06. 9.
Por outro lado,  o acordo de não persecução penal,  como um benefício pré-processual,  adota
como parâmetro a qualificação jurídica dada pelo Ministério Público. Obrigar, eventualmente, a
oferta do benefício adotando como parâmetro a qualificação jurídica dada pela defesa seria limitar
indevidamente a atividade e a independência funcional do órgão de acusação. E, como visto, o
Ministério  Público Federal  defende nestes autos  que não  é cabível  a  aplicação  da causa de
diminuição da pena do art. 33, § 4º, da Lei nº 11.343/06. Desse modo, não há preenchimento do
requisito objetivo quanto à pena mínima, para oferta de acordo de não persecução penal. 10.
Conforme entendimento do STJ, a modulação, na terceira fase dosimétrica, da causa especial de
diminuição de pena do tráfico privilegiado, prevista no § 4º do art.  33 da Lei n. 11.343/06, no
patamar  mínimo  de  1/6  (um  sexto),  encontra-se  devidamente  justificada,  quando  o  agente,
conquanto  primário,  sem antecedentes  criminais  e  sem comprovado  envolvimento,  estável  e
permanente, com organização criminosa, exerce na qualidade de `mula por esta recrutado  a
traficância transnacional (AgRg no AREsp nº 1395427/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
DJe  10/09/2019).  11.  Logo,  tendo  em  vista  as  circunstâncias  do  caso  e  o  entendimento
jurisprudencial acima invocado, a pena mínima do crime imputado ao réu é superior a 4 (quatro)
anos. Precedentes da 2ª CCR em casos análogos: 1.00.000.012197/2021-15, 815ª Sessão de
Revisão,  de  15/07/2021;  1.00.000.005928/2021-68,  804ª  Sessão  de  Revisão,  de  12/4/2021;
5001594-17.2020.4.03.6119-ANP,  772ª  Sessão  de  Revisão,  de  4/6/2020;  e  5009813-
53.2019.4.03.6119-APN,  770ª  Sessão  de  Revisão,  de  25/05/2020,  todos  à  unanimidade.  12.
Inaplicabilidade  do  instituto  do  acordo  de  não  persecução  penal  à  hipótese  vertente.  13.
Prosseguimento da ação penal.

Deliberação: Em sessão realizada  nesta  data,  o  colegiado,  à  unanimidade,  deliberou pela  inviabilidade de
oferta do acordo de não persecução penal, nos termos do voto do(a) relator(a).
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CARLOS FREDERICO SANTOS
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

COORDENADOR
TITULAR DO 1º OFÍCIO

LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

RELATORA
TITULAR DO 2º OFÍCIO

FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO
SUBPROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

TITULAR DO 3º OFÍCIO
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